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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lel n.° 1/93

de 4 de Janeiro

O funcionamento do Fundo para a Cooperagdo Eco-
némica revelou a necessidade de preenchimento de uma
lacuna detectada na aplicagdao do Decreto-Lei n.® 162/91,
de 4 de Maio, no tocante ao pagamento de remunera-
¢Oes aos membros da comissdo executiva. Nestes ter-
mos, torna-se necessario prever expressamente para o
pagamento de tais despesas o mesmo regime jd consa-
grado para o pessoal de apoio ao conselho directivo.

Assim:

Nos termos da alinea @) do n.° 1 do artigo 201.° da
Constituicdo, o0 Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.° O artigo 14.° do Decreto-Lei n.° 162/91,
de 4 de Maio, passa a ter a seguinte redaccgio:

Art. 14.° — 1 — e

2 — Os encargos respeitantes ao conselho direc-
tivo, incluindo a comissio executiva, € ao respec-
tivo secretariado de apoio, bem como ao pessoal
que eventualmente venha a ser requisitado nos ter-
mos dos n.”* 1 e 2 do artigo 9.° e aos consultores
previstos no n.° 3 do mesmo artigo, serdo pagos
pelo Instituto para a Cooperagdo Econémica, por
conta e ordem do Fundo.

3 — O processo de nomeacdo dos membros da
comissdo executiva segue os tramites previstos para
as nomeagdes dos dirigentes da Administragdo Pii-
blica.

Art. 2.° O presente diploma entra em vigor no dia
imediato ao da sua publicagdo, produzindo efeitos,
quanto aos vencimentos dos membros da comissdo exe-
cutiva, a partir da data da respectiva nomeagao.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Novembro de 1992. — Anibal Anténio Cavaco
Silva — Jorge Braga de Macedo — José Manuel Du-
rdo Barroso — Fernando Manuel Barbosa Faria de Oli-
veira.

Promulgado em 10 de Dezembro de 1992.
Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.

Referendado em 15 de Dezembro de 1992.
O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

Decreto n.° 1/93
de 4 de Janeiro

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo tunico. E aprovado, para ratificagdo, o Pro-
tocolo de Alteracdo & Convencdo Europeia Relativa a
Protec¢do dos Animais nos Locais de Criacdo, aberto
para assinatura dos Estados membros do Conselho da
Europa a 6 de Fevereiro de 1992, cujo texto original
em francés e a respectiva tradugdo para portugués se-
guem em anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Agosto de 1992. — Anibal Anténio Cavaco Silva —

Jodo de Deus Rogado Salvador Pinheiro — Arlindo
Marques da Cunha — Carlos Alberto Diogo Soares
Borrego.

Ratificado em 16 de Setembro de 1992.

Publique-se.
O Presidente da Republica, MARIO SOARES.
Referendado em 20 de Setembro de 1992.

O Primeiro-Ministro, Anibal Antonio Cavaco Silva.

PROTOCOLE D’AMENDEMENT A LA CONVENTION EUROPEENNE
SUR LA PROTECTION DES ANIMAUX DANS LES ELEVAGES

Les Etats membres du Conseil de I’Europe et la
Communauté économique européenne, signataires du
présent Protocole d’amendement:

Vu la Convention européenne sur la protection des
animaux dans les élevages, du 10 mars 1976, ci-
aprés dénommée «la Convention»;

Considérant qu’il est souhaitable d’élargir explici-
tement le champ d’application de la Convention
a certains aspects des développements dans les
méthodes d’élevage des animaux, en particulier
en matiére de biotechnologie, et au sacrifice des
animaux a la ferme, et en méme temps d’adap-
ter certaines dispositions de la Convention a la
situation évolutive en matiére d’élevage d’ani-
maux;

sont convenus de ce qui suit:

Article 1¢

L’article 1° de la Convention est amendé comme
suit:

La présente Convention s’applique a I’élevage,
a la détention, au soins et au logement des ani-
maux, en particulier dans les systémes d’élevage
intensif. Au sens de la présente Convention, on
entend par «animaux» ceux qui sont élevés ou gar-
dés pour la production de denrées alimentaires, de
laine, de peaux ou fourrures, ou a d’autres fins
agricoles, y compris les animaux résultant de modi-
fications génétiques ou de nouvelles combinaisons
génétiques. On entend par «systémes d’élevage
intensif» les méthodes d’élevage dans lesquelles les
animaux sont détenus en tel nombre, ou en telle
densité, ou dans de telles conditions, ou en vue de
tels taux de production que leur santé et leur bien-
étre dépendent des fréquentes attentions de
I’homme.

Article 2

Un nouvel article 3 est inséré dans la Convention,
libellé comme suit:

L’élevage naturel ou artificiel, ou les procédu-
res d’élevage qui causent ou sont susceptibles de
causer des souffrances ou des dommages a tout
animal en cause ne doivent pas étre pratiqués;
aucun animal ne doit étre gardé a des fins d’éle-
vage a4 moins que l’on puisse raisonnablement



